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ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES

ED. JOSÉ DE ARIMATÉIA SOARES NOGUEIRA

CNPJ: 06.554.984/0001-39
Av. 27 de Fevereiro, 691 – CEP: 64310-000

e-mail: aroazes.pi@gmail.com Tel. (89) 34681345


EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2017
OBJETO: A presente licitação visa  a contratação de empresa especializada em execução de serviços gráficos para suprir as necessidades das Secretarias Municipais e demais órgãos do Município de Aroazes -Pi. 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE
DATA DA ABERTURA: 20 / 04 / 2017 
AS: 08:00 HS 
Local da Realização do Certame: Avenida 27 de Fevereiro, 691 – Centro – Aroazes -Pi - PI. 
OBS: O Edital e seus elementos constituitivos encontram-se a disposição dos interessados no endereço acima mencionado, maiores informações poderão ser solicitados junto à Comissão Permanente de Licitação do município de Aroazes – Pi

. 
Aroazes -Pi, 31 de Março de 2017
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2017 
PROCESSO Nº. 026/2017 
OBJETO: contratação de empresa especializada em execução de serviços gráficos para suprir as necessidades das Secretarias Municipais e demais órgãos do Município de Aroazes -Pi.  
DATA DA REALIZAÇÃO: 20.04.2017 
HORÁRIO: 08:00 HORAS 
LOCAL: Av. 27 de Fevereiro, 691 – Centro - Aroazes -Pi 

O MUNICIPIO DE AROAZES -PI, através de sua Prefeitura Municipal/Secretarias municipais, representada por seu Pregoeiro, designado pela Portaria do Poder Executivo, levam ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço, por Lote, de interesse das Secretarias Municipais, em vista do que consta do Processo Administrativo n.º 011/2017, conforme o descrito neste Edital e seus Anexos, e em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. A sessão pública do Pregão terá início às 08:00 horas do dia 20 de Abril de 2017, devendo os envelopes contendo a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação para o objeto definido neste Edital e seus Anexos serem entregues na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, situada à Av. 27 de Fevereiro 691 – centro em Aroazes -PI, na data e horário acima mencionados. 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL a contratação de empresa especializada em execução de serviços gráficos para suprir as necessidades das Secretarias Municipais e demais órgãos do Município de Aroazes -Pi. conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital

2. DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, empresas que possuam, entre seus sócios, servidores do município de Aroazes-PI, bem como aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com o município. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
3.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
em nome da proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.3. O instrumento de Credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato Constitutivo, Contrato Social da empresa ou cópia da ata de eleição dos administradores (no caso de sociedade por ações), que identifiquem os seus administradores, sócios ou não, onde estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Caso a pessoa credenciada seja o próprio administrador, sócio ou não, da empresa proponente, esta deverá se apresentar munido da cópia do contrato social, estatuto ou documento pertinente. 

3.4. O credenciamento de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue separado dos envelopes de “propostas” e “documentação de habilitação” e acompanhados da declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, Anexo V. A não apresentação da mesma implicará no impedimento de participar da presente licitação.
3.5. Após o credenciamento, será declarada, pelo Pregoeiro, a abertura da sessão e não mais serão admitidos novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes.
3.6. O credenciamento é a condição obrigatória para a participação dos licitantes neste Pregão Presencial, conforme dispõe o art. 11, inc. IV do Decreto Federal nº. 3.555/00.
3.7. Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2009, é necessário, no credenciamento apresentar Declaração ou Certidão Especifica da Junta Comercial da sede da licitante para usufruir do tratamento favorecidos às ME/EPP”s.
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hora acima mencionados, em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social do licitante, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES -PI  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREGÃO Nº 018/2017 - PROCESSO Nº 024/2017 
DATA: 20/04/2017 - 08:00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
PROPOSTA DE PREÇOS 
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES -PI  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREGÃO Nº 018/2017 - PROCESSO Nº 024/2017 
DATA: 20/04/2017 - 08:00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

DOCUMENTOS 
4.2. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei Federal n.º 10.520/2002 e aplicando-se subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal n.º 8.666/93, com suas modificações e em conformidade com o disposto neste Edital e seus Anexos, no local e horário já determinados. 

4.3. No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e para prática dos demais atos do certame, conforme item 03 deste Edital. 

4.4. A critério do Pregoeiro este poderá solicitar, inicialmente, apenas a entrega dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, ficando a entrega do ENVELOPE DE HABILITAÇÃO para ocasião posterior e apenas para os licitantes declarados vencedores dos lances. As propostas de preços serão conferidas e rubricadas. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1 – A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada.
a) Número do Pregão e o nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento). 

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, profissão, número do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa. 

c) Descrição do item (s) do lote cotado, quantidade. 

d) Preço unitário e global do lote ofertado deverão ser cotados em Reais, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo e irreajustável. 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

f) Prazo e local de entrega dos materiais: não superior a 10 (dez) dias contados do recebimento da Nota de Empenho, a ser entregue na Prefeitura Municipal de Aroazes -Pi, situada na Avenida 27 de Fevereiro, 691 centro em Aroazes -Pi.

g) A (s) licitante (s) vencedora (s) ficam obrigadas a apresentar amostras de todos os itens dos Lotes para aprovação antes da adjudicação à Comissão designada para analisar as amostras. 

5.2- Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais/equipamentos serem fornecidos sem quaisquer ônus adicionais. 

5.3- A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6- DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1- A fim de atender aos princípios da economia processual e da celeridade, após a abertura dos envelopes das propostas de preços, serão estas submetidas à análise da conformidade do objeto ou serviço proposto às exigências do Edital, sendo admitidas à fase de lance apenas aquelas que estejam conforme o exigido no Edital, relativamente ao objeto ou serviço proposto. Ato contínuo o Pregoeiro proclamará o licitante que apresentou a proposta de menor preço e todas aquelas apresentadas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, dispostas em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais. 

6.2- Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas com preços em conformidade com o definido no subitem anterior, o Pregoeiro fará a classificação das melhores ofertas, até o máximo de três, colocadas em ordem crescente, quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais das licitantes participem, também, da etapa de lances verbais. 

6.3- Aos proponentes proclamados conforme os subitens anteriores será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, para a escolha das propostas de menor valor para o lote, sendo facultado ao Pregoeiro definir o valor mínimo que será aplicado como redução do lance anterior para o subseqüente. 

6.4- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes deste Edital. 

6.5- O empate entre duas ou mais propostas de preço, será resolvido por sorteio em ato público, com a participação de todas as licitantes. 

6.6. Encerrados os lances, as propostas de microempresa e de empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa até 10% (dez por cento) acima do menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada, devendo estas proponentes serem convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior da primeira colocada, visando o desempate. 

6.6.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente mais bem classificada não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.7- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

6.8- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

6.9- Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as exigências editalícias. Caso contrário o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor nessa fase. 

6.10- Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

6.10.1- não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos; 

6.10.2- forem omissas ou as que apresentem irregularidades ou falhas capazes de dificultar o julgamento; 

6.10.3- que contenham preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos produtos são coerentes com os de mercado. 

6.11- O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor preço, no sentido de que seja obtido o melhor preço. 

6.11.1- se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pelo município para o fornecimento; 

6.11.2- mesmo depois de encerrada a etapa competitiva, ordenação das ofertas e exame, quanto ao objeto e valor ofertado, da aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, da de menor preço; 

6.11.3- se não for aceita a proposta escrita de menor preço; 

6.11.4- se a licitante detentora do menor preço desatender às exigências habilitatórias. 

a) Na ocorrência das situações previstas nos subitens 6.11.3 e 6.11.4, será examinada a oferta seguinte e a sua aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado tal proposta, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições deste Edital; 

b) Na hipótese da alínea anterior, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido o melhor preço. 

6.12- Aceita a proposta de menor preço, será aberto o envelope Documentação, contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado para a verificação de suas condições habilitatórias. 

6.13- Constatado o pleno atendimento das exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 

6.14- No caso de empate entre duas ou mais propostas de preço, será efetuado sorteio em ato público, com a participação de todas as licitantes. 

6.15- O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

6.16- Da reunião lavrar-se-á ATA circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe de apoio e pelos representantes dos proponentes presentes. 

7- DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
7.1- A Documentação de Habilitação deverá ser entregue em 01 (uma) via, em envelope devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no subitem 4.1 deste Edital. 

7.2- Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitação ou inabilitação. 

7.3- A participação no presente procedimento licitatório requer a apresentação de toda a documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à: 

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal; 
c) qualificação econômica e financeira; 

d) qualificação técnica; 

e) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

7.4- A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação: 

7.4.1- Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.4.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.4.3- Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso sociedades simples, de prova da diretoria em exercício; 

7.4.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.5- A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

7.5.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.5.2- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.5.3- Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, mediante as: 

a) Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidas as contribuições sociais, administrados pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda. 

7.5.4- Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a: 

a) Certidão Negativa de Débito  - CND. 

b) Certidão Negativa quanto à Divida Ativa 

7.5.5- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

7.5.6- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do CRF Certificado de Regularidade do FGTS; 

7.5.7- Comprovação de que empresa detém situação regular perante o INSS, com a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos; 

7.5.8- Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da licitante. 

7.5.9 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei Complementar Nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
7.5.10 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.5, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do momento que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para reapresentação da documentação devidamente regularizada. 

7.5.10.1 Este benefício será concedido somente às empresas que apresentarem Declaração ou Certidão Especifica da Junta Comercial da sede da licitante para usufruir do tratamento favorecidos às ME/EPP”s. 

7.5.11. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.5.10, implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.5.12. Os documentos escritos em papel, necessários à participação na presente licitação, deverão ser apresentados em língua portuguesa, no original, ou em cópia autenticada por: 

a) Cartório de Notas e Ofício competente, ou; 

b) Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio à vista dos originais, ou; 

c) Publicação em órgão da Imprensa. 

7.5.13. A autenticação de documentos, se realizada pelo Pregoeiro ou por Membro de sua Equipe de apoio, conforme disposto na alínea “b” do subitem anterior, deverá ser feita até às 08:30 horas do dia da abertura da sessão. 

7.5.14. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

7.5.15. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente inabilitado. 

7.6- A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

7.6.1- Certidão negativa de falência ou concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 

7.7- Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, nos termos do ANEXO II. 

8- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
8.1- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

8.1.1- A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, devendo ser entregue diretamente na CPL, na Av. 27 de Fevereiro, 691 centro em Aroazes -Pi; 

8.1.2- Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

8.2- Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.3- A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

9- DOS RECURSOS 
9.1- Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitante, ao final da sessão pública manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrado em Ata a síntese das suas razões de recorrer. 

9.2- A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

9.3- Caberá ao licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata, nos casos de: 

a) Julgamento das Propostas; 

b) Habilitação ou Inabilitação da licitante. 

9.4- Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contra razões também em 03 (dias) úteis, contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.5- Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e, se acolhido, invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6- Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração do Departamento Jurídico, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento. 

9.7- Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Prefeito Municipal de Aroazes -Pi do Piauí-PI, poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com a (s) licitante (s) vencedora (s).
10- DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
10.1- Após a homologação do resultado da presente licitação pelo Prefeito Municipal, será convocada a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, aceitar ou retirar a nota de empenho, sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 8.666/93. 

10.2- O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

10.3- É facultado à Administração, quando a convocada não retirar ou aceitar a nota de empenho no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e no preço do lance da convocada ou revogar este Pregão, independentemente das combinações da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 

10.3.1- A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

10.4 – O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1 - O objeto desta licitação será recebido, pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Aroazes -Pi, na Avenida 27 de Fevereiro, 691 centro em Aroazes –Pi. Caso seja rejeitado pelo Servidor designado pela Prefeitura, a empresa, terá 08 (oito) dias úteis para efetuar a substituição do item rejeitado. 

11.2 - Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na Prefeitura Municipal, o mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 

11.3 – Qualquer desconformidade em relação ao Edital será comunicada pela Comissão de Recebimento, obrigando-se a empresa a substituir o produto ou a totalidade do produto no prazo máximo de 04 (quatro) dias, sob pena de incidir nas penalidades por descumprimento total do contrato. 

11.4- O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento definitivo, mediante a apresentação de Nota Fiscal discriminativa, acompanhada da fatura e devidamente atestada por servidor designado para este fim, por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicado, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

11.5- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual, inclusive. 

11.6- O Secretário Municipal de Administração e Finanças reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, dos produtos fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

12- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1- Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho ou não aceitar ou, ainda, se recusar injustificadamente a assinar o instrumento contratual, não entregar o objeto do contrato, a sessão será retomada e os demais licitantes chamados na ordem de classificação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades: 

12.1.1- Impedimento de licitar e contratar com o município por prazo de até 5 (cinco) anos; 

12.1.2- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.2- No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

12.2.1- Advertência. 

12.2.2- Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos ou atraso na sua substituição, e por ocorrência de ato ou fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 

12.2.3- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 

12.2.4- Suspensão temporária de participar licitação ou contratar com o município, pelo prazo de até 05 (cinco anos). 

12.2.5-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o município pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

12.3- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4- As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos ao município ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

12.5- A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei. 

13- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1- A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos, consignados no orçamento do município, na seguinte Fonte de Recursos: FPM/ICMS/FMAS/FME/FMS/QDDE/FUNDEB/PROGRAMAS ESPECIFICOS /TESOURO MUNICIPAL /OUTROS exercício 2017. 

14- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1- O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

14.2- É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

14.3- Fica assegurado ao Prefeito Municipal, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

14.4- Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para retirar e assinar a Nota de Empenho. 

14.5- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

14.6- Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

14.7- O proponente que vier a ser contratado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.8- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

14.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Aroazes -Pi. 

14.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

14.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

14.12 O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da abertura, ou mediante comunicação diretamente aos interessados através de Fax, e-mail. 

14.13- Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93. 

14.14. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito ao Pregoeiro, na Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de Aroazes -Pi, situada na Avenida 27 de Fevereiro, 691 centro em Aroazes -Pi, de segunda à sexta-feira, no horário compreendido das 08:00h às 13:00:00h ou através do fax (89) 3468-.1172, obedecidos os seguintes critérios: 

a) Não serão levadas em consideração pelo Pregoeiro, quaisquer consultas, pedidos ou reclamações relativas ao edital que não tenham sido formuladas até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para recebimento dos envelopes; 

b) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao edital, como também pedidos ou consultas formuladas via e-mail. 

c) Os esclarecimentos às consulentes serão comunicados a todos os demais interessados que tenham adquirindo o presente edital. 

14.15. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos dias de expediente das 08:00 às 13:00 horas, na Comissão Permanente de Licitação – na Avenida 27 de Fevereiro, 691 centro em Aroazes -Pi, onde poderá ser retirado gratuitamente através de pen Drive ou obter informações adicionais, eventualmente necessárias sobre o certame, pelo Fone/Fax (0xx89) 3468-1172. 

14.16- São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência e Especificações dos materiais/equipamentos; 

ANEXO II - Declaração de Pessoa Jurídica; 

ANEXO III - Declaração Dando Ciência de que Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação 

AROAZES -PI (PI), 31 de Março de 2017. 

__________________________________________

Acácia Elianne Dantas de Santana e Silva
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES -PI DO PIAUÍ-PI
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2017
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE PESSOA JURIDICA
________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n°____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a)______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n°. _____________________ e do CPF n°._______________________,DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27da Lei n°. 8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
_______________________- 

Data 

_____________________________________________ 

(Representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES -PI DO PIAUÍ-PI
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2017
ANEXO III
DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Nome da Empresa)_______________________, CNPJ N°. _______________________, estabelecida____________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o presente processo licitatório. 

Local e data 

OBS: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo (s) seu (s) representante legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES -PI DO PIAUÍ-PI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2017
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, MATERIAIL INFORMÁTICA E MATERIAIS PERMANENTE, QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE AROAZES -PI E A EMPRESA xxxxx, NA FORMA ABAIXO. 

O MUNICÍPIO DE AROAZES -PI, através de sua Prefeitura Municipal/Secretarias Municipais, inscrito no CNPJ nº _______________________, situado na ______________________________, neste ato por seu representante legal, o Senhor ______________________, brasileiro, casado, prefeito municipal, portador do RG nº _________SSP/____ e inscrito no CPF/MF sob o nº __________________, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, com sede à _______________________, bairro ________________ em ____________________/PI, neste ato representada por seu _______________(sócio administrador/Procurador), o Senhor(a) ____________________, brasileiro(a), ____________, empresário/procurador, portador do RG nº ______________ SSP/______ e inscrito no CPF/MF sob o nº _____________________, doravante denominado simplesmente CONTRATADO. 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustados o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE INFORMATICA E MATERIAL PERMANENTE, conforme o Pregão nº 018/2017, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, pelo Dec. Federal nº 3.555/2000 de 08/08/2000, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e disposições de direito privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO  DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE INFORMATICA E MATERIAL PERMANENTE,, conforme especificações e quantidades constantes do Edital do Pregão Presencial nº 018/2017. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 
O fornecimento de material, ora contratado, foi objeto de licitação em conformidade com o disposto na Lei 10.520/02, subsidiariamente na Leis Federal n.º 8.666/93, Decretos Federais 3.697/00, 3.555/2000, 5.450 e 5.504/2005, consoante o Processo Licitatório do Presencial nº 018/2017. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao Pregão nº 018/2017, bem como a proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do Processo Licitatório nº 018/2017 – PREGÃO PRESENCIAL e são partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE obriga-se a: 

I – emitir a ordem de fornecimento dos itens objeto de contrato, assinada pela autoridade competente; 

II – efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste Contrato; 

III – fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro; 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obriga-se a: 

I – executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta; 

II – entregar no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas o objeto do contrato, de acordo com a ordem de fornecimento, na sede da Prefeitura Municipal, no horário de 8:00hs às 13:00hs; 
III – fornecer o objeto do contrato em estrita concordância com as especificações constantes do Processo Licitatório, Pregão nº 018/2017; 

IV – substituir, às suas expensas e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os itens fornecidos em que se verificarem vícios distoantes do padrão normal; 

V – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
VI – assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal; 

VII – utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e securitária regulares; 

VIII – manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

IX – fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO 
No ato do recebimento, será emitido recibo dos itens efetivamente entregues. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
Este contrato terá seu início contado a partir de sua assinatura e vigorará até 31.12.2014 ou até o término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei nº 8.666/93, por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos, consignados no orçamento do município, na seguinte Fonte de Recursos: FPM/ICMS/FMAS/FME/FMS/QDDE/FUNDEB/PROGRAMAS ESPECIFICOS /TESOURO MUNICIPAL /OUTROS exercício 2017. 
 CLÁUSULA NONA – DO VALOR 
Pelo fornecimento dos materiais a que alude este contrato, fica estabelecido o preço global de R$ _________ (____), e serão pagos em parcelas correspondente à emissão das Notas Fiscais/Fatura a esta Prefeitura Municipal de Aroazes -Pi, conforme os preços unitários constantes da Proposta de Preços do Licitante Vencedor do Pregão Presencial nº 018/2017, ora denominado CONTRATADO.
SUBCLAUSULA PRIMEIRA: O pagamento dos materiais de que trata este contrato, será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA em moeda corrente do País, ou seja, em R$(reais), contra apresentação de fatura. Os valores serão creditados através de transferência eletrônica para a conta corrente SOMENTE da CONTRATADA. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA: Os valores dos materiais, objeto deste contrato, não serão reajustados em desacordo com o estabelecido em Lei. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro deste prazo, isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forma de atualização do valor devido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em sua proposta na época da licitação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Secretário Administrativo e Financeiro da CONTRATANTE, ou que o mesmo indicar. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O servidor designando, anotará em registro todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por descumprimento de qualquer cláusula contratual ou do Pregão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura devidos ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no artigo 79 da mesma lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração, assegurada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOS RECURSOS 
Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei n.º 8.666/93, cabem os recursos dispostos no seu art. 109. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei nº 8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Aroazes, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para dirimir as questões derivadas deste Contrato. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado em três vias, assinam as partes abaixo. 

AROAZES -PI DO PIAUÍ (PI),_______de___________________de 2013. 

Prefeito 
Contratante 
_______________________________________ 

Empresa 
Contratada 
TESTEMUNHAS: 

1ª) ___________________________________ CPF/MF Nº_________________________ 
2ª) ___________________________________ CPF/MF Nº_________________________ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/ 2017 
CREDENCIAMENTO 
Através do presente, a empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, com sede à Rua __________________________________________________, nº______, bairro ______________, Município de ____________________(PI), vem solicitar credenciamento no Lote ____, conforme constante no Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 018/2017 – Relação dos Itens da Licitação. 
_________________________________________ 
Local e data 
_________________________ 
Empresa 
ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO DOS TERMOS DO EDITAL 
Declaramos nossa inteira e irrestrita submissão aos termos do Edital da Pregão Presencial N.º 018/2017, bem como aos elementos e especificações contidos e que nele compõem. 

Local e Data 

_________________________________________ 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
Declaramos, sob as penas da Lei, que nossa Empresa não está respondendo a nenhum processo de Declaração de Inidoneidade nem se encontra impedida de participar de licitações pública no Território Nacional por qualquer razão que possa classificá-la como inidônea. 

Local e Data 

________________________________________ 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Declaramos, sob as penas da Lei, que os documentos constantes no ENVELOPE A - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO por nós apresentados na licitação de que trata o Edital de Pregão Presencial N.º 018/2017, são fiéis e verdadeiros. 

Local e Data 

_________________________________________ 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal
